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Resumo 
Objetivo –  Analisar e comparar o consumo de alimentos ultraprocessados entre brasileiros na fase adulta, entre o período pré, durante 
e pós pandemia de COVID-19 por meio do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Métodos – Estudo de delineamento 
transversal, realizado com adultos de todos os estados do Brasil em 2019, 2021 e 2023. Os dados de consumo alimentar foram coletados 
online por meio de informações de acesso público disponibilizadas pelo SISVAN-Web e E-SUS-AB. Resultados – Alto consumo de 
produtos ultraprocessados no Brasil em 2019 (antes da pandemia), aumento no percentual em 2021 (pico da pandemia) e declínio em 
2023 (pós pandemia). Bebidas adoçadas, hambúrguer e/ou embutidos como mais consumidos. Conclusão – Os achados deste estudo 
evidenciam um aumento no consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil durante a pandemia de COVID-19, com diferenças 
notáveis por regiões, necessitando de mais ações em saúde pública para melhoria da qualidade da alimentação da população brasileira. 

Descritores: Ingestão de alimentos; Comportamento alimentar; Estado nutricional; Alimentos, Educação alimentar e nutricional; 
COVID-19; Pandemias; Alimento processado 

Abstract 
Objective – To analyze and compare the consumption of ultra-processed foods among Brazilians in adulthood, between the period 
before, during and after the COVID-19 pandemic through the Food and Nutrition Surveillance System (SISVAN). Methods – A cross-
sectional study was carried out with adults from all Brazilian states in 2019, 2021 and 2023. Food consumption data was collected 
online using publicly accessible information provided by SISVAN-Web and E-SUS-AB. Results – High consumption of ultra-processed 
products in Brazil in 2019 (before the pandemic), an increase in the percentage in 2021 (peak of the pandemic) and a decline in 2023 
(after the pandemic). Sweetened beverages, hamburgers and/or sausages were the most consumed. Conclusion – The findings of this 
study show an increase in the consumption of ultra-processed foods in Brazil during the COVID-19 pandemic, with notable differences 
by region. This means that more public health action is needed to improve the quality of the Brazilian population's diet. 

Descriptors: Food intake; Eating behavior; Nutritional status; Food; Food and nutritional education; COVID-19; Pandemics; Processed 
food

Introdução 
No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) decretou a Emergência de Saúde 
Pública de importância Internacional, provocada pelo 
novo Coronavírus (COVID-19)1. Desde então, medidas 
sanitárias foram adotadas a fim de conter a transmissão 
do vírus, sendo que a medida mais eficiente para 
desacelerar a transmissão da COVID-19 foi o 
distanciamento social2. 

Tais medidas restritivas geraram situações de estresse 
que, por sua vez, promoveram mudanças sociais e 
econômicas, além de alterações no comportamento 
alimentar e no estilo de vida da população3. A Pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018, realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
forneceu uma visão abrangente sobre a insegurança 
alimentar no Brasil antes da pandemia. De acordo com 
os dados da POF, 36,7% dos domicílios brasileiros 
viviam em algum grau de insegurança alimentar, com 
4,6% dos lares enfrentando insegurança alimentar 
grave, o que significa que esses domicílios experi -
mentaram restrição severa no consumo de alimentos, 
incluindo a ocorrência de fome4.  

Com a chegada da pandemia de COVID-19, o quadro 
de insegurança alimentar no Brasil se agravou 
significativamente5. O I Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 
COVID-19 (I VIGISAN), conduzido em 2020 pela Rede 
Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), revelou que 
aproximadamente 19 milhões de brasileiros estavam em 
situação de fome, e cerca de 116,8 milhões de pessoas 
vivenciavam algum grau de insegurança alimentar6.  

Em 2022, a Rede PENSSAN realizou o II Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da COVID-19 (II VIGISAN), que mostrou um 
agravamento contínuo do problema: 33,1 milhões de 
pessoas estavam em situação de fome e 125,2 milhões 
vivenciavam insegurança alimentar7. Este aumento foi 
atribuído à persistência de fatores econômicos adversos, 
como alta inflação dos alimentos e desemprego 
elevado, que afetaram especialmente as populações 
mais vulneráveis8. É importante ressaltar que, neste 
mesmo ano, 71% dos brasileiros perderam sua fonte 
de renda, com impacto direto no acesso a alimentos e 
nas escolhas alimentares9.  



Dados mais recentes, de 2023, mostram que a 
insegurança alimentar permanece um desafio signifi -
cativo no Brasil. Segundo um relatório atualizado da 
Rede PENSSAN, aproximadamente 32,7 milhões de 
pessoas ainda enfrentam fome, e 58,7% dos domicílios 
brasileiros (cerca de 125,6 milhões de pessoas) estavam 
em algum grau de insegurança alimentar10.  

Neste sentido, a alimentação e a nutrição são 
fundamentais para a promoção da saúde, podendo 
determinar as condições de saúde dos indivíduos11. 
Vêm-se observando o enfraquecimento e o desmonte 
das políticas públicas de garantia de direitos e 
fortalecimento de sistemas alimentares sustentáveis, 
sendo que esta situação se agravou em função da crise 
política e da crise sanitária causada pela pandemia da 
COVID-1912. 

A insegurança alimentar está associada à desnutrição, 
mas também pode contribuir para o sobrepeso e a 
obesidade13. O consumo de ultraprocessados também 
tem implicações na qualidade nutricional da dieta, sendo 
que a presença elevada de alimentos industria lizados 
na dieta brasileira contribui para a ingestão insuficiente 
de nutrientes essenciais, exacer bando problemas de 
saúde relacionados à carência nutricional14. 

A baixa ingestão de alimentos de proteção, como 
alimentos in natura e minimamente processados, para 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), pode 
implicar na redução de fontes de micronutrientes como 
ferro, cálcio e vitaminas A e D, podendo levar a 
problemas de saúde como anemia, osteoporose e 
comprometimento do sistema imunológico15.  

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi comparar o 
consumo alimentar dos brasileiros, focando no consumo 
de alimentos ultraprocessados durante os períodos pré-
pandemia (2019), pandemia de COVID-19 (2021) e pós-
pandemia (2023).  

 
Métodos 

Trata-se de um estudo de delineamento transversal 
realizado nos anos de 2019, 2021 e 2023, com 
indivíduos adultos por meio de dados coletados por 
meio de informações de acesso público disponi -
bilizadas pelo Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (SISVAN-Web) e E-SUS-AB do Ministério 
da Saúde brasileiro em plataforma online. 

A extração dos dados ocorreu, utilizando os seguintes 
filtros na aba “Relatórios Consolidados”, “Consumo 
Alimentar”, conforme quadro 1:  
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Quadro 1. Filtros de busca realizados no site do SISVAN.

Ano / mês de referência / 
Unidade Geográfica Filtro de Busca Extração da Planilha

Ano de Referência 2019, 2021 e 2023 Separadamente

Mês de Referência Todos

Agrupar por Região

Região Todos

Consumo Alimentar (a partir de 2015)

Faixa etária 2 anos ou mais 

Fases da vida Adultos

Tipo de Relatório 

Consumo de alimentos ultraproces -
sados; hambúrguer e/ou embutidos; 
bebidas adoçadas; macarrão instan -
tâneo; salgadinhos de pacote ou 
biscoito salgado; biscoito recheado,  
doces e/ou guloseimas

 Separadamente

Sexo Todos

Raça / cor Todos

Acompanhamentos Todos

Povo e Comunidade Todos

Escolaridade Todos

Fonte: SISVAN-Web, 2019-2023



A população incluída no estudo foram adultos (acima 
de 18 anos), de ambos os sexos, todas as raças/cores e 
as regiões do Brasil. Houve também uma estratificação 
pelos 26 estados e um Distrito Federal com o intuito de 
mapear o consumo específico de ultraprocessados nos 
anos de 2019, 2021 e 2023. 

Para a comparação entre o consumo nos diferentes 
estados foi realizada uma categorização, sendo: muito 
alto (acima de 71% - vermelho), alto (61 a 70% – 
laranja) e regular (50 a 60% – amarelo), levando em 
consideração a recomendação de “evitar” estes 
alimentos do Guia Alimentar para População Brasileira 
(2014)16. 

A análise de consumo alimentar concentrou-se na 
frequência de consumo de alimentos ultraprocessados; 
hambúrguer e/ou embutidos; bebidas adoçadas; 
macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou 
biscoito salgado; biscoito recheado, doces e/ou 
guloseimas, ao longo dos três períodos e em diferentes 
regiões do país. Os entrevistados do SISVAN 
responderam à pergunta: “Ontem, você consumiu?”, 
sendo as possíveis respostas: “sim, não ou não sabe”. 

Os dados foram analisados por meio de frequências 
absolutas e relativas (n e %), utilizando o software 
Microsoft Excel® 2016. Os mapas foram elaborados 
por meio do Mapchart.  

 
Resultados 

Este estudo realizou uma análise comparativa do 
consumo alimentar de brasileiros atendidos pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) nos períodos pré, durante 
e pós pandemia. Neste aspecto, em 2019, um ano antes 

do início da pandemia no Brasil, foi possível perceber 
que os alimentos ultraprocessados estiveram presentes 
na alimentação. Observou-se que 16 estados somados 
ao Distrito Federal (DF), tiveram um consumo muito 
alto destes alimentos (acima de 71%), dentre eles, os 
percentuais mais elevados foram nos seguintes estados: 
Paraná (84%), Santa Catarina (83%) e São Paulo (81%). 
Com relação ao consumo regular (50 e 60%), destacam-
se apenas 2 estados: Rio Grande do Sul (58%) e Rio de 
Janeiro (57%). Praticamente todos os estados das regiões 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul apresentaram um consumo 
muito alto (Figura 1).  

Um ano após o início da pandemia e das medidas 
restritivas contra COVID-19 (2021), nota-se que o país 
inteiro apresentou um consumo muito alto ou alto de 
alimentos ultraprocessados. As regiões Norte e 
Nordeste que juntas totalizavam 9 estados com o 
consumo muito alto em 2019, aumentaram para 17 
estados no ano de 2021, o que representou aumento 
de mais de 88% em relação a mudança de categoria 
destes estados (Figuras 1 e 2). 

O Rio Grande do Sul que antes tinha um consumo 
regular (58%) apresentou um aumento deste percen -
tual, que ficou como alto (69%), enquanto Roraima 
(2019: 65%; 2021: 65%) e Maranhão (2019: 64%; 
2021: 70%) mantiveram-se na categoria de alto 
consumo (Figuras 1 e 2).  

Em 2023, dois anos após o pico da pandemia, 12 
estados e o Distrito Federal, ainda apresentavam um 
consumo muito alto de ultraprocessados, 12 estados 
consumo alto e 2 apresentaram consumo regular 
(Figura 3).  
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Figura 1.  Distribuição do consumo de alimentos ultraprocessados, segundo estados brasileiros e níveis de consumo pré pandemia. Brasil, 
2019 

Fonte: Elaborado por meio do Mapchart



Roraima que mantinha um percentual “alto” nos 
outros anos (2019: 65%; 2021: 65%), aumentou o 
consumo para “muito alto” (2023: 76%), enquanto 
alguns estados da região Norte voltaram a apresentar 

um percentual menor, retomando sua categoria de 
2019 (“alto”), como por exemplo: Amazonas (68%),  

Acre (68%), Rondônia (68%) e Pará (66%). Vale 
ressaltar que o estado do Amazonas, inclusive, que 
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Figura 2.  Distribuição do consumo de alimentos ultraprocessados, segundo estados brasileiros e níveis de consumo durante a pandemia. Brasil, 
2021 

Fonte: Elaborado por meio do Mapchart

Figura 3.  Distribuição do consumo de alimentos ultraprocessados, segundo estados brasileiros e níveis de consumo pós pandemia. Brasil, 2023  
 

Fonte: Elaborado por meio do Mapchart
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apresentava percentual “muito alto” nos anos de 2019 
(73%) e 2021 (80%), em 2023, passou para categoria 
“alto” (68%), indicando uma redução no consumo 
(Figuras 1, 2 e 3).  

Os estados do Amapá, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, 
Minas Gerais, Santa Catarina, Paraná e o Distrito Federal 
foram os maiores consumidores de produtos ultrapro -
cessados, nos 3 anos avaliados (Figuras 1, 2 e 3).  

Os estados: Espírito Santo, Ceará, Paraíba, Alagoas 
e Sergipe, melhoraram os percentuais no ano de 2023, 
que estavam com um consumo “muito alto” e 
diminuíram para categoria “alto”, assim como 
Maranhão e Piauí, que apresentaram consumo regular 
no mesmo ano e nas avaliações anteriores estavam 
como “muito alto” e “alto”, respectivamente (Figuras 
1, 2 e 3).  

Também foi possível observar que em 2019 todas 
as regiões já apresentavam um percentual elevado no 

consumo de ultraprocessados. Em 2021, houve um 
aumento, seguido de queda em 2023. Vale destacar o 
Nordeste, que em 2019 apresentou consumo de 70%, 
em 2021, de 77% e, em 2023, diminuiu doze pontos 
percentuais, ficando com 65%. Em relação ao tipo de 
alimento ultraprocessado, em todas as regiões e em 
todos os anos, o consumo de bebidas adoçadas foi o 
maior, seguido por hambúrgueres/embutidos, com 
uma redução de consumo de 2021 em relação a 2019 
e aumento em 2023 (Tabela 1).  

Ainda que haja recomendações para se evitar os 
ultraprocessados, em termos comparativos, o ultrapro -
cessado com menor consumo foi o macarrão 
instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoito 
salgado, nas regiões Centro Oeste, Norte, Sudeste e 
Sul. Na região Norte, houve menor consumo de 
biscoito recheado, doces e/ou guloseimas (2019: 30%; 
2021: 35% e 2023: 32%) (Tabela 1). 
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Fonte: Extraído de SISVAN-Web

Tabela 1. Consumo de ultraprocessados no Brasil e regiões nos períodos pré, durante e pós pandêmico. Brasil, 2019-2023.

2019 2021 2023

n % n % n %

CENTRO-OESTE

Ultraprocessados 46400 78 93383 87 219404 77

Hambúrgueres / embutidos 24777 41 64751 60 130833 46

Bebidas adoçadas 35208 59 77840 72 171854 60

Biscoito recheado / doces / guloseimas 21282 36 52831 49 116771 41

Macarrão instantâneo / salgadinho / biscoito 18824 31 42925 40 100337 35

NORDESTE

Ultraprocessados 178885 70 222181 77 475277 65

Hambúrgueres / embutidos 78654 31 139724 49 248390 34

Bebidas adoçadas 126817 50 164743 57 330407 45

Biscoito recheado / doces / guloseimas 81040 32 107537 37 225431 31

Macarrão instantâneo / salgadinho / biscoito 87399 34 102019 35 240523 33

NORTE

Ultraprocessados 49895 70 97911 77 302281 68

Hambúrgueres / embutidos 19548 27 52438 41 162453 36

Bebidas adoçadas 35085 49 72737 57 222816 50

Biscoito recheado / doces / guloseimas 21673 30 44521 35 145182 32

Macarrão instantâneo / salgadinho / biscoito 21845 31 39477 31 136755 31



Nota-se que em 2019 o consumo de ultraprocessados 
já estava elevado (73%). Em 2021, no período de pico 
da pandemia este número saltou para 80%. Em 2023, 
após o fim da pandemia apresentou uma queda de 
9 pontos percentuais, ficando com 71%. Os alimentos 
ultraprocessados mais consumidos pelos brasileiros, 
durante todo este período analisado (2019 a 2023) 

foram as bebidas adoçadas, com 54%, 63% e 52%, 
respectivamente, e os hambúrgueres e embutidos, com 
37%, 52% e 40% (Figura 4).  

Vale destacar que houve um aumento considerável 
no consumo de hambúrgueres e embutidos, já que em 
2019 este número era de 37% e saltou para 52% em 
2021 (Figura 4).  
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Tabela 1. Consumo de ultraprocessados no Brasil e regiões nos períodos pré, durante e pós pandêmico. Brasil, 2019-2023. 
(continuação)

2019 2020 2023

n % n % n %

SUDESTE

Ultraprocessados 172596 75 228692 82 491081 75

Hambúrgueres / embutidos 90234 39 144762 52 285496 44

Bebidas adoçadas 130659 56 179830 65 375661 58

Biscoito recheado / doces / guloseimas 83991 36 118557 43 247838 38

Macarrão instantâneo / salgadinho / biscoito 72233 31 98431 35 216295 33

SUL

Ultraprocessados 103696 78 124710 80 192588 74

Hambúrgueres / embutidos 63327 47 99207 64 128008 49

Bebidas adoçadas 78818 59 105115 67 142649 55

Biscoito recheado / doces / guloseimas 53886 40 75167 48 105034 40

Macarrão instantâneo / salgadinho / biscoito 46121 35 66804 43 94088 36

Fonte: Extraído de SISVAN-Web

Figura 4.  Distribuição do consumo de ultraprocessados no Brasil nos períodos pré, durante e pós pandêmico. Brasil, 2019-2023 

Fonte: Extraído de SISVAN-Web



Discussão 
De acordo com os dados obtidos por meio do 

SISVAN, o consumo de alimentos ultraprocessados foi 
maior no período da pandemia em comparação ao 
período prévio, seguido de uma diminuição do 
consumo desses alimentos no período pós pandemia. 
Os resultados deste estudo indicam uma tendência 
preocupante no aumento do consumo de alimentos 
ultraprocessados durante e após a pandemia de 
COVID-19 no Brasil.  

Comparando os anos de 2019, 2021 e 2023, 
observou-se que o consumo desses alimentos aumentou 
significativamente em várias regiões do país, com uma 
reversão parcial apenas em alguns estados em 2023. 
Esses achados estão de acordo com a literatura, que 
sugere que crises sanitárias e econômicas podem 
exacerbar o consumo de alimentos de baixa qualidade 
nutricional devido à acessibilidade e ao baixo custo 
desses produtos1-3.  

No período pré-pandemia (2019), o consumo de 
ultraprocessados já era alto em várias regiões, 
considerando 16 estados e o Distrito Federal que 
apresentou valores elevados, especialmente nas regiões 
Sudeste e Sul, como São Paulo e Paraná. Esse padrão 
de consumo reflete as mudanças na cultura alimentar 
brasileira nas últimas décadas, com uma transição 
nutricional marcada pelo aumento do consumo de 
alimentos industrializados e ultrapro cessados4. 
Monteiro et al.11 já haviam identificado que os produtos 
ultraprocessados vêm dominando os sistemas 
alimentares globais, contribuindo para o aumento de 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como 
obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares, 
problemas que estão diretamente relacionados à 
qualidade nutricional da dieta.  

Os resultados do presente estudo sugerem que a 
pandemia de COVID-19 influenciou significativamente 
os hábitos alimentares dos brasileiros, com um aumento 
notável no consumo de alimentos ultraprocessados 
durante o período pandêmico16. Segundo Monteiro 
et al.17 este achado é consistente com estudos 
realizados em outros países, que também relataram 
aumento no consumo de alimentos ultraprocessados e 
de conveniência durante o período de isolamento social 
e restrições de mobilidade.  

Com a chegada da pandemia em 2020 e as 
subsequentes medidas de distanciamento social, o 
consumo de ultraprocessados aumentou ainda mais, 
alcançando níveis alarmantes em 2021, como 
demonstrado neste estudo. A restrição de mobilidade e 
o fechamento de estabelecimentos comerciais, como 
mercados locais e feiras livres, limitaram o acesso a 
alimentos frescos, levando muitas famílias a 
dependerem de alimentos industrializados, que 
apresentam um tempo de prateleira mais durável e são 
normalmente mais econômicos1.  

Em especial, as regiões Norte e Nordeste, que já 
enfrentavam dificuldades econômicas e alimentares, 
registraram um aumento de mais de 88% no consumo 
de ultraprocessados entre 2019 e 2021. Essa relação 
entre insegurança alimentar e o aumento do consumo 
de alimentos ultraprocessados foi amplamente discutida 
por Louzada et al.13, que destacam como a falta de 
acesso a alimentos in natura e minimamente 
processados impacta negativamente a dieta das 
populações mais vulneráveis.  

Durante a pandemia de COVID-19, uma pesquisa 
realizada na Itália relatou um aumento no consumo de 
“snacks” ultraprocessados e bebidas açucaradas, que 
foi associado ao estresse e à mudança nas rotinas 
diárias, contribuindo para o ganho de peso e o aumento 
da fome em parte da população, também indicando 
neste estudo que muitos indivíduos passaram a cozinhar 
mais em casa, aumentando o consumo de alimentos 
como pães e sobremesas caseiras, enquanto o consumo 
de vegetais se manteve estável18.  

Outro estudo, realizado no Canadá, encontrou um 
aumento significativo no consumo de fast food e 
bebidas açucaradas durante o período da pandemia, 
sendo que este aumento foi fortemente relacionado ao 
aumento do estresse e da ansiedade, fatores 
exacerbados pela crise de saúde global19.  

Estes aumentos são similares aos do estudo realizado 
pela Fiocruz que observou um aumento no percentual 
de consumo de alimentos não saudáveis em dois dias 
ou mais, durante a pandemia, tendo como destaque os 
doces e salgadinhos de pacote que antes da pandemia 
apresentavam um consumo de 41,3% e 9,5%, enquanto 
durante a pandemia, o consumo passou a ser de 47,1% 
e 13,2%, respectiva mente20.  

A crescente utilização de aplicativos de entrega de 
alimentos durante a pandemia pode ter desempenhado 
um papel relevante no aumento do consumo de 
produtos ultraprocessados, contando que as prepa -
rações culinárias que frequentemente contêm esses 
alimentos, como pizzas, hambúrgueres e diversos tipos 
de lanches, configuram-se entre os itens mais solicitados 
nessas plataformas21.  

Além disso, as diferenças regionais observadas no 
Brasil podem ser explicadas por fatores socioeco -
nômicos e culturais, como o acesso desigual a 
alimentos frescos e a influência de dietas regionais 
tradicionais22. Comparando com estudos de outros 
países de média e baixa renda, onde a transição 
nutricional também é evidente, percebe-se um 
aumento na preferência por alimentos ultraproces -
sados, especialmente em áreas urbanas23.  

A Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(VIGITEL)24-26 avaliou o consumo de ultraprocessados 
na população adulta em 27 cidades do Brasil em 2019, 
2021 e 2023. Mais precisamente em São Paulo, a capital 
apresentou em 2019, 19,9% de consumo. Em 2021, 
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houve uma pequena queda para 19,8% e, em 2023, 
uma nova queda para 17,8%. Comparando com o 
presente estudo, o estado de São Paulo apresentou um 
percentual de 81% no ano de 2019, 84% em 2021 e 
80% em 2023. Porém, cabe ressaltar que o estudo 
abrangeu indivíduos avaliados pelo SISVAN no estado 
de SP em sua totalidade e o VIGITEL analisou apenas a 
capital do estado com amostra ponderada representativa 
da cidade24-26.  

Esta pesquisa utilizou um marcador de consumo 
alimentar que é amplamente utilizado pelo Brasil desde 
2015 e foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde, 
sendo um ponto forte do presente estudo. Como 
fragilidade, destacase que não é possível avaliar o 
consumo alimentar efetivo, não entendendo o hábito 
alimentar e quantidade do que é efetivamente 
consumida pela população. 

 
Conclusão 

Os achados deste estudo evidenciam um aumento 
no consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil 
durante a pandemia de COVID-19, com diferenças 
notáveis por regiões. Estes resultados têm implicações 
significativas para a saúde pública, sugerindo a 
necessidade de políticas de promoção de alimentação 
saudável e de programas de educação alimentar a 
fim de reduzir o consumo de ultraprocessados. 
Estudos futuros são necessários para avaliar o impacto 
a longo prazo dessas mudanças nos hábitos 
alimentares sobre a saúde da população brasileira. 

É importante que haja engajamento do governo 
para que seja amplamente divulgado e reforçado a 
consequência que o consumo de alimentos ultrapro -
cessados traz para a saúde, a fim de conscientizar a 
população a adotar hábitos mais saudáveis, incluindo 
produtos in natura e minima mente processados na 
dieta, consumindo menos alimentos processados e 
evitando os ultraprocessados. 
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